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COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 13/2025

Estabelece normas e procedimentos para a gestão documental e arquivística da Assembleia Legislativa do Esta-
do de Mato Grosso.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe conferem a Constituição Estadual e o Regimento Interno,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Pú-
blicos e Privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 9.729, de 3 de maio de 2012, que institui a política de gestão de arquivos no âmbito da As-
sembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, prevendo a classificação, os prazos de guarda e a destinação final dos
documentos;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Lei Federal nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que determina que a eliminação de
documentos produzidos por instituições públicas e de caráter público será realizada mediante autorização da instituição
arquivística pública, na sua específica esfera de competência;

CONSIDERANDO a necessidade de padronização e atualização contínua da gestão documental, alinhada aos princípios
da eficiência, transparência, economicidade e preservação da memória institucional;

CONSIDERANDO a Portaria MD nº 029/2025, publicada no DOE-ALMT nº 1815, de 20 de maio de 2025, e alterada pela
Portaria MD nº 048/2025, publicada no DOE-ALMT nº 1871, de 15 de agosto de 2025 que constitui a Comissão de Avali-
ação de Documentos da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso (CAD/ALMT);

CONSIDERANDO as normas técnicas do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ;

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento da política de gestão documental da Assembleia Legislativa do Es-
tado de Mato Grosso, a fim de padronizar, disciplinar e orientar as práticas e metodologias de tratamento dos documentos
e informações fundamentais no processo de tomada de decisões e na melhoria da qualidade de prestação dos serviços à
sociedade, além da preservação da memória institucional;

CONSIDERANDO que a execução dessas atividades depende da existência de estruturas organizadas e da observância
de diretrizes nacionais;

CONSIDERANDO a importância de manter uma Política de Gestão Documental que assegure à administração e aos ci-
dadãos o acesso às informações e a proteção de direitos;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A gestão documental e arquivística no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso será regula-
mentada por este ato, em consonância com as leis e as normas técnicas que disciplinam a matéria.

Parágrafo único O disposto nesta Resolução aplica-se também ao Instituto de Seguridade Social dos Servidores do Po-
der Legislativo e ao Fundo de Assistência Parlamentar.

Art. 2º Para fins desta resolução, adotam-se as seguintes definições:
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I - gestão documental: conjunto de operações que norteiam o fluxo dos documentos gerados desde a sua origem no proto-
colo até a sua destinação final. Neste processo estão incluídas ações referentes ao planejamento, controle das atividades
de produção, classificação, recuperação, descrição, proteção e preservação;

II - avaliação: processo de análise e seleção de documentos de arquivo que estabelece os prazos de guarda e a destina-
ção final, de acordo com os valores que lhes são atribuídos:

a) valor primário: qualidade de um documento de acordo com sua utilidade primeira, ou seja, cumprir as razões para as
quais foi criado, tendo em vista seu uso para fins administrativos, legais, financeiros, jurídicos e técnicos;

b) valor secundário: qualidade que apresenta um documento para além de sua utilidade primeira, ou seja, fornecer infor-
mações objetivas não só para a administração que o produziu, mas também para terceiros, tendo em vista seu uso para
fins científicos, culturais e históricos.

III - Comissão de Avaliação de Documentos - CAD: órgão colegiado de caráter permanente, multidisciplinar, consultivo e
deliberativo, que tem como atribuição analisar e orientar o processo de avaliação dos prazos de guarda e destinação dos
documentos produzidos e recebidos no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, a fim de identificar
os documentos de guarda permanente e a eliminação dos destituídos de valor histórico, probatório e informativo;

IV - Plano de Classificação de Documentos: instrumento utilizado com o objetivo de agrupar sob um mesmo tema os do-
cumentos produzidos e recebidos pela instituição; definir a organização física dos documentos arquivados e se constituir
em referencial básico para sua gestão;

V - Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos: instrumento de destinação que contempla os conjuntos de
documentos produzidos e recebidos pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso no exercício de suas ativi-
dades, determinando prazos de guarda nas fases corrente e intermediária e sua destinação final (eliminação ou guarda
permanente);

VI - prazo de guarda: período definido na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, baseado em prazos
prescricionais e precaucionais em que documentos e processos deverão ser mantidos no arquivo corrente ou no arquivo
intermediário, ao fim do qual a destinação é efetivada;

VII - arquivos correntes: aqueles em curso ou que, mesmo sem movimentação, sejam objeto de consultas frequentes;

VIII - arquivos intermediários: aqueles que não sendo de uso corrente nos órgãos produtores, por motivo de interesse
administrativo, aguardam sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente;

IX - arquivos de guarda permanente: conjuntos de documentos de valor histórico, probatório e informativo que devem ser
preservados de forma definitiva;

X - eliminação: destruição de documentos que, depois de submetidos à avaliação realizada a partir de critérios previstos
na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, bem como de acordo com a legislação vigente, foram consi-
derados sem valor para guarda permanente;

XI - destinação: decisão, com base em avaliação documental, quanto ao encaminhamento da documentação arquivística
para guarda permanente ou eliminação;

XII - transferência de documentos: passagem do acervo documental produzido ou recebido pelas unidades administrativas
da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso de seus arquivos correntes para o Instituto Memória ou unidade
similar de arquivo;

XIII - Listagem de Eliminação de Documentos - LED: registro de informações dos documentos e processos a serem elimi-
nados pelo órgão;

XIV - documentos ostensivos: sem restrição de acesso;
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XV- documentos sigilosos: de divulgação restrita, assim classificados na fase corrente pela respectiva unidade adminis-
trativa da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

XVI - documento digital: informação registrada, codificada em dígitos binários, acessível e interpretável por meio de siste-
ma computacional e classificada em:

a) documento nato-digital: criado originalmente em meio eletrônico;

b) documento digitalizado: obtido a partir da conversão de um documento não digital, gerando uma fiel representação em
código digital.

XVII - procedimento eletrônico: criação de autos virtuais com registro, tramitação, movimentos e acesso realizados de for-
ma eletrônica;

XVIII - metadados de identificação: informações registradas em sistema e que se referem a um expediente eletrônico,
tais como número, classe, assunto, resumo, partes, interessados, classificação taxonômica, histórico de movimentação e
localização;

XIX - sistemas informatizados de gestão de documentos e procedimentos eletrônicos da ALMT: sistemas operacionais
destinados a realizar a gestão dos documentos e processos físicos e eletrônicos da entidade, como registro, tramitação,
consulta, avaliação, arquivamento e eliminação.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DA POLÍTICA DE GESTÃO DOCUMENTAL DA ALMT

Art. 3º A Política de Gestão Documental da ALMT pauta-se pelos seguintes princípios:

I – legalidade e normatividade, com observância das leis e atos internos aplicáveis;

II – eficiência, economicidade e racionalização do acervo, com ênfase na atualização de procedimentos, preservação, se-
gurança e acesso a documentos e informações arquivísticas;

III – publicidade, transparência e acesso à informação, nos termos da legislação e normas aplicáveis;

IV – integridade, autenticidade e fidedignidade dos documentos arquivísticos, em quaisquer suportes;

V – preservação da memória institucional e do patrimônio documental;

VI – responsabilidade e accountability pelos atos de gestão documental, com registros formais e rastreabilidade;

VII – segurança da informação e proteção de dados, em conformidade com normas específicas;

VIII – interoperabilidade e continuidade, buscando integração entre unidades e comissões, com suporte técnico especiali-
zado.

Art. 4º São diretrizes gerais da Política de Gestão Documental:

I – Instrumentos: adoção e permanente atualização do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade, instrumen-
tos que definem séries, prazos de guarda (fases corrente e intermediária) e destinação final (eliminação ou recolhimento);

II – Competência normativa: a Mesa Diretora editará atos que regulamentem classificação, prazo de guarda e destinação
final, com elaboração pela Comissão de Avaliação de Documentos e publicação oficial;

III – Execução descentralizada: as unidades responsáveis pelos arquivos executarão as determinações fixadas na Tabela
de Temporalidade e Destinação de Documentos homologada;

IV – Atualização periódica: a Comissão de Avaliação deverá elaborar e manter atualizado os atualizar os instrumentos e
procedimentos (produção, tramitação, uso, avaliação, arquivamento, eliminação e recolhimento) em prazo fixado e sem-
pre que necessário;
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V – Transparência e formalização: os procedimentos de avaliação e destinação devem observar a publicidade da Listagem
de Eliminação, do Edital de Ciência e do Termo de Eliminação;

VI – Migração de suporte e preservação documental: a ALMT deverá promover a definição de políticas de migração de
suporte, nos termos da legislação aplicável.

Art. 5º O acesso aos documentos observará as normas de regência e a política de acesso à informação.

Parágrafo único Os documentos sigilosos receberão tratamento específico, nos termos da legislação aplicável e das ori-
entações técnicas pertinentes.

Art. 6º A Administração promoverá capacitação periódica e divulgação interna das normas e instrumentos, assegurando
compreensão uniforme das responsabilidades e procedimentos no ciclo documental.

Art. 7º A Administração promoverá políticas de migração de suporte, de acordo com a legislação aplicável e as especifi-
cações técnicas compatíveis, implantando as melhores práticas arquivísticas, que garantam a integridade, autenticidade,
legibilidade, preservação e recuperação da informação no longo prazo.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

SEÇÃO I

DA MESA DIRETORA

Art. 8º A Mesa Diretora é o órgão superior de direção responsável por editar atos normativos e deliberar sobre a política
de gestão documental no âmbito da ALMT, inclusive a regulamentação da classificação, prazos de guarda e destinação
final dos documentos, por meio de resolução administrativa, observada a Lei Federal nº 8.159/1991 e as normas técnicas
aplicáveis.

Parágrafo único Compete à Mesa Diretora designar os membros da Comissão de Avaliação de Documentos (CAD) e
das Comissões Setoriais de Avaliação de Documentos (CSAD), bem como homologar as Tabelas de Temporalidade e
Destinação de Documentos, elaboradas pela Comissão de Avaliação de Documentos e promover sua publicação oficial.

SEÇÃO II

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

Art. 9º A Comissão de Avaliação de Documentos é a instância colegiada técnico-administrativa, de caráter permanente,
multidisciplinar, consultivo e deliberativo, que tem como atribuição analisar e orientar o processo de avaliação dos prazos
de guarda e destinação dos documentos produzidos e recebidos no âmbito da Assembleia Legislativa.

Art. 10 A Comissão de Avaliação de Documentos será composta, obrigatoriamente, por representantes do Instituto de
Memória do Poder Legislativo, da Secretaria de Controle Interno e da Procuradoria-Geral, preferencialmente servidores
de carreira do Poder Legislativo Estadual, admitindo-se a participação de membros das áreas técnico-administrativas,
indicados no ato de designação, a fim de assegurar a multidisciplinaridade, a integração institucional e a eficiência admi-
nistrativa em suas deliberações.

§ 1º A Comissão de Avaliação de Documentos poderá, mediante requerimento fundamentado dirigido à Mesa Diretora,
solicitar a ampliação de sua composição, com a inclusão de representantes de outras áreas técnicas ou administrativas,
sempre que a complexidade das atividades ou a natureza dos documentos assim o exigir, de modo a garantir maior abran-
gência, especialização e efetividade à gestão documental.

§ 2º A presidência da Comissão de Avaliação de Documentos será exercida por um(a) de seus membros, escolhido(a) em
reunião própria, mediante deliberação da maioria absoluta de seus integrantes, cabendo ao(à) presidente(a) a represen-
tação institucional, a coordenação dos trabalhos e a assinatura dos atos resultantes das deliberações do colegiado.
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Art. 11 À Comissão de Avaliação de Documentos compete:

I – coordenar, supervisionar e controlar a gestão de documentos no âmbito institucional, abrangendo as atividades ineren-
tes aos respectivos arquivos setoriais;

II – elaborar diretrizes, normas e procedimentos para o trabalho de avaliação documental;

III – cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas da área arquivística;

IV – disciplinar a conservação, o arranjo, a divulgação do acervo documental e subsidiar a curadoria em cada unidade
setorial;

V – disciplinar a reprodução e a consulta dos documentos;

VI – preservar a memória da Instituição;

VII – orientar quanto à aplicabilidade da Tabela de Temporalidade de Documentos, bem como promover sua revisão e
adaptação quando necessária;

VIII – as demais competências regimentais internas atinentes ao ciclo de vida dos documentos.

Art. 12 É dever da Comissão de Avaliação de Documentos, para consubstanciar os resultados de seus trabalhos:

I – estabelecer critérios de avaliação da documentação produzida e recebida, acumulada pelas respectivas unidades;

II – estabelecer política de migração de suporte e proteção de conteúdo do acervo documental;

III – estabelecer política de microfilmagem e de digitalização do acervo documental;

IV – desenvolver ações visando orientar as unidades gerenciais quanto aos procedimentos a serem observados para a
preservação dos documentos e microformas sob sua guarda;

V – encaminhar à administração superior os resultados dos trabalhos realizados para prévio conhecimento, aprovação e
publicação, se for o caso.

§ 1º A Comissão de Avaliação de Documentos deverá, no prazo de 120 (cento e vinte) dias úteis contados da sua ins-
talação, elaborar e/ou atualizar, quando necessário, a regulamentação e outros instrumentos complementares referente
à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos nas fases corrente e intermediária, abrangendo
também os procedimentos de eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

§ 2º Caberá ainda à Comissão proceder, no que couber, à atualização desta Resolução, das respectivas Tabelas de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos e demais normas específicas, bem como recomendar à Administração superior
a adoção de medidas e adequações que viabilizem a inserção de boas práticas de governança na gestão documental e
arquivística.

§ 3º Para documentos relativos a atividades não previstas na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, a
Comissão poderá fixar prazos específicos após ouvir o titular da unidade responsável, podendo revisar a Tabela ou propor
novos regulamentos, submetendo-os à Mesa Diretora.

SEÇÃO III

DA COMISSÃO SETORIAL DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

Art. 13 A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos é instância técnica, no âmbito de cada unidade administrativa,
responsável por aplicar e zelar pelo cumprimento da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos.

Art. 14 A Mesa Diretora nomeará cada Comissão Setorial de Avaliação de Documentos para mandato de 2 (dois) anos,
contado da data de publicação da portaria de nomeação, sendo composta pelo titular da respectiva unidade — a quem
caberá à presidência — e por, no mínimo, 3 (três) membros dentre servidores lotados na própria unidade, preferencial-
mente com conhecimento da estrutura organizacional e da tramitação de documentos na unidade.
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Art. 15 Compete à Comissão Setorial de Avaliação de Documentos nas respectivas unidades:

I – proceder à identificação dos conjuntos documentais produzidos, recebidos ou acumulados por sua unidade;

II – acompanhar os trabalhos de organização, racionalização e controle de arquivos e documentos de sua unidade;

III – desenvolver as classes de assuntos relativos as suas atividades;

IV – racionalizar a produção documental;

V – verificar, anualmente, a necessidade de microfilmagem de documentos sob sua guarda;

VI – enviar relatórios à Comissão de Avaliação de Documentos com a estimativa do volume de documentos que deman-
dam microfilmagem.

VII – observar periodicamente a transferência de documentos de acordo com as fases estabelecidas na Tabela de Tem-
poralidade para a unidade;

VIII – elaborar a relação de transferência, instrumento inicial para pesquisa e recuperação da informação;

IX – proceder ao recolhimento dos documentos que perderam a vigência administrativa, porém são providos de valor se-
cundário ou histórico – cultural, para a condição de guarda permanente;

X – elaborar a relação dos documentos remetidos para guarda permanente;

XI – garantir o acesso aos documentos, resguardando aqueles que requeiram sigilo e restrições;

XII – elaborar a Listagem de Eliminação de Documentos, Anexo I;

XIII – receber, analisar e dar parecer aos requerimentos formulados nos termos de impugnação Edital de Ciência de Eli-
minação de Documentos, e apresentar à Mesa Diretora para decisão final;

XIV – coordenar o trabalho de seleção e preparar o conjunto de documentos a serem eliminados;

XV – efetuar o descarte e lavrar o respectivo Termo de Eliminação de Documentos, Anexo III.

XVI - proceder a eliminação de documentos, respeitada a temporalidade e os requisitos técnicos e legais para sua reali-
zação;

XVII - prestar orientações técnicas as unidades administrativas que compõem a estrutura organizacional da ALMT, quanto
à implantação de elaboração, aplicação e adequação dos Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade e Desti-
nação de Documentos;

XVIII - implementar, em conjunto com a Comissão de Avaliação de Documentos - CAD, atualizações e alterações nos
Planos de Classificação, nas Tabelas de Temporalidade de Documentos e na política arquivística da entidade;

XIX - promover e executar, se necessário, a reprodução digital, fotográfica e micrográfica de documentos, visando a pre-
servação da informação e memória institucional, bem como, a disponibilização ao usuário.

XX – as demais competências regimentais internas atinentes ao ciclo de vida dos documentos.

Parágrafo único O Processo decorrente dos procedimentos de eliminação de documentos, formado pela juntada dos
anexos previstos nesta resolução e por outros documentos deles decorrentes, passará a integrar o acervo permanente da
unidade responsável por sua produção.

SEÇÃO IV

DO INSTITUTO DE MEMÓRIA DO PODER LEGISLATIVO

Art. 16 O Instituto de Memória do Poder Legislativo é a unidade técnica responsável por prestar suporte especializado às
Comissões de Avaliação de Documentos na gestão documental e arquivística, competindo-lhe, em especial:
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I – o tratamento técnico e o controle arquivístico dos documentos com valor histórico produzidos e recebidos no âmbito da
Assembleia Legislativa;

II – a classificação, avaliação e orientação metodológica quanto ao uso dos instrumentos de gestão documental;

III – a gestão, identificação, recebimento e guarda dos documentos destinados à preservação permanente;

IV – a custódia e conservação dos documentos de valor histórico, probatório e informativo, assegurando sua integridade,
autenticidade, acessibilidade e difusão responsável.

Parágrafo único O Instituto de Memória do Poder Legislativo deverá ainda promover a curadoria e difusão do acervo per-
manente, bem como apoiar a capacitação de servidores e a implementação de boas práticas de governança em gestão
documental e arquivística.

SEÇÃO V

DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS E SERVIDORES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Art. 17 Compete às unidades existentes na estrutura organizacional da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso
e seus servidores:

I - produzir, tramitar, classificar, guardar e destinar documentos em conformidade com a Tabela de Temporalidade e Do-
cumentos e a regulamentação vigente;

II - executar as determinações fixadas na Tabela homologada, quando designados como responsáveis por arquivos;

III - executar suas atividades em conjunto com Comissão Setorial de Avaliação vinculada à sua unidade, de forma a ga-
rantir a gestão e preservação documental institucional;

IV - zelar pelos documentos e informações, obedecendo aos critérios de acesso e restrição de sua divulgação;

V - sintetizar o conjunto de operações técnicas referentes à produção, uso, avaliação e arquivamento de documentos, em
fase corrente e intermediária, visando sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente;

VI - obedecer aos procedimentos de transferência de documentos nos termos das normas aplicáveis;

VII - proceder adequadamente o registro, autuação, distribuição, tramitação, numeração de páginas, juntada, apensamen-
to, desapensamento e encerramento/abertura de volumes dos procedimentos administrativos e extrajudiciais;

VIII - realizar periodicamente o inventário dos documentos, atualizando as informações, observando as instruções expe-
didas pelas Comissões de Avaliação de Documentos;

IX - classificar, ordenar, identificar e arquivar corretamente os documentos, conforme a Tabela de Temporalidade de Do-
cumentos vigente;

X - realizar a guarda e manutenção dos documentos que se encontram na fase do ciclo de vida cabível e, após, transferi-
los fisicamente à unidade setorial de arquivo, para cumprimento dos prazos de guarda das demais fases.

Art. 18 As unidades administrativas deverão organizar e manter seus arquivos setoriais de modo a assegurar a raciona-
lização da gestão documental, observando rigorosamente os instrumentos normativos vigentes, em especial a Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos.

§ 1º Para esse fim, deverão adotar boas práticas de gestão documental e arquivística, garantindo a integridade, autentici-
dade, acessibilidade e preservação dos documentos sob sua responsabilidade.

§ 2º As unidades ficam obrigadas a promover o uso racional do espaço físico e a racionalização dos procedimentos de
arquivamento, vedado o acúmulo de documentos fora do ciclo de vida estabelecido pela Tabela de Temporalidade e Des-
tinação de Documentos, devendo proceder às transferências, recolhimentos ou eliminações dentro dos prazos fixados.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Segunda-feira, 22 de Setembro de 2025 • ANO X | N° 1897

diariooficial.al.mt.gov.br • www.al.mt.gov.br 9 Assinado Digitalmente



§ 3º A Comissão de Avaliação de Documentos orientará, acompanhará e fiscalizará a implementação dessas práticas nas
unidades, permanecendo estas integralmente responsáveis pela produção, guarda e destinação de seus documentos.

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DOCUMENTAL E ARQUIVÍSTICA

SEÇÃO I

DA TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS

Art. 19 As unidades administrativas deverão organizar e manter seus arquivos correntes e intermediários em suas depen-
dências físicas, garantindo a preservação, integridade e acessibilidade das informações.

§ 1º A observância dos prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, bem como da destinação (eliminação ou
recolhimento), deve seguir os instrumentos vigentes, incluindo eventuais orientações registradas.

§ 2º As atividades de protocolo, registro e comprovação de tramitação integram a cadeia de custódia e devem ser manti-
das em conformidade com os instrumentos de gestão, assegurando rastreabilidade.

Art. 20 Os prazos de guarda e a destinação final dos documentos produzidos ou recebidos pelas unidades administrativas,
no exercício das atividades-meio, da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, serão estabelecidos na Tabela
de Temporalidade e Destinação de Documentos elaborada pela Comissão de Avaliação de Documentos, designada pela
Mesa Diretora.

§1º A transferência de documentos para outros arquivos setoriais ou centrais da Assembleia Legislativa somente ocorrerá
em razão da progressão natural do ciclo documental, conforme previsto nas Tabelas de Temporalidade e Destinação de
Documentos e nas normas específicas de gestão arquivística.

§2º Excepcionalmente, poderá ser autorizada a transferência antes do término dos prazos das fases corrente e interme-
diária, nos casos em que:

I – a unidade não disponha de espaço físico adequado para arquivamento;

II – haja necessidade técnica de adoção de condições específicas para preservação da integridade documental;

III – se imponha observância a requisitos legais, inclusive aqueles relacionados à Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais (LGPD) e outras legislações específicas aplicáveis;

IV – situações de risco, sinistro ou outro motivo devidamente fundamentado recomendem a adoção de medida diversa
para salvaguarda dos documentos.

Art. 21 A Administração deverá adotar novas formas de organização arquivística, inclusive mediante a instituição de um
Arquivo Central ou estrutura equivalente, destinado a receber, custodiar e gerir os documentos transferidos pelas unida-
des administrativas, garantindo uniformidade de procedimentos, otimização de espaços, segurança da informação e maior
eficiência na gestão documental e arquivística da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único As adequações decorrentes dessa adoção ficam subordinadas à disponibilidade de espaço físico, de
material e de estrutura de pessoal, bem como às condições de disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 22 No caso de transferência de documentos, as unidades administrativas deverão acondicioná-los em caixa identifi-
cadas conforme modelo de etiqueta e classificar o acervo de acordo com os códigos e assuntos do Plano de Classificação
e Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos.

§ 1º A organização dos documentos no interior da caixa deve seguir o padrão que melhor se ajuste ao assunto, ou seja,
em ordem numérica, alfabética ou cronológica e o conteúdo deve ser identificado em folha de rosto.

§ 2º Após a organização e classificação do acervo arquivístico, as unidades administrativas da ALMT deverão encaminhar
seus arquivos por meio de Transferência de Documentos, em duas vias, conforme modelo institucional.
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§ 3º A unidade administrativa responsável pelo recebimento da documentação terá até 5 (cinco) dias úteis para realizar a
conferência dos documentos e incorporará acervo.

§ 4º Em caso de haver divergências ou erros, a unidade administrativa responsável pelo recebimento dos documentos,
com os apontamentos devidos, devolverá os documentos à unidade de origem para que proceda às correções apontadas.

SEÇÃO II

DA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Art. 23 Para efetivar a eliminação dos acervos arquivísticos da ALMT, a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos,
vinculada a sua respectiva unidade administrativa, deverá elaborar a Listagem de Eliminação de Documentos – LED
(ANEXO I), e encaminhá-la à Comissão de Avaliação de Documentos - CAD, a fim de ser a aprovada por essa comissão.

§ 1º A Listagem de Eliminação de Documentos - LED, Anexo I, tem por objetivo registrar informações pertinentes aos
documentos a serem eliminados.

§ 2º Ao proceder à elaboração da Listagem de Eliminação de Documentos - LED, a Comissão Setorial de Avaliação de
Documentos deverá observar os prazos de guarda e a previsão de eliminação, de acordo com a Tabela de Temporalidade
e Destinação de Documentos.

Art. 24 Os tipos documentais serão identificados na Listagem de Eliminação de Documentos por meio da atividade que
os tenha originado, com a respectiva data-limite fixada na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos.

§ 1º A Listagem de Eliminação de Documentos será datada e assinada pelos membros e presidente da Comissão Setorial
de Avaliação de Documentos responsáveis pela seleção, bem como pelo(а) presidente da Comissão de Avaliação de Do-
cumentos.

§ 2º A Listagem de Eliminação constitui parte integrante do Edital de Ciência de Eliminação de Documentos.

Art. 25 A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos deverá, obrigatoriamente, encaminhar à Comissão de Avaliação
de Documentos duas vias da LED assinadas e rubricados responsáveis pela seleção dos documentos.

§ 1º Os procedimentos e documentos passíveis de eliminação serão registrados em Listagem de Eliminação de Docu-
mentos - LED conforme formulário específico.

§ 2º A documentação identificada para descarte deverá permanecer em ordem e arquivada em espaço específico, desti-
nado para este fim, sob responsabilidade da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos, que garanta o isolamento e
a integridade destes, até que seja realizado o procedimento de avaliação e autorização de descarte.

Art. 26 A Comissão de Avaliação de Documentos, de posse da Listagem de Eliminação de Documentos (Anexo I), elabo-
rará o Edital de Ciência de Eliminação de Documentos (Anexo II), que, uma vez aprovado por todos integrantes e assinado
pelo Presidente da Comissão de Avaliação de Documentos, será submetido a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa
para homologação e providências quanto à sua publicidade oficial.

§1º O presidente da Comissão de Avaliação de Documentos (CAD) deverá publicar Edital de Ciência de Eliminação de
Documentos no Diário Oficial do Estado, Anexo II, para dar publicidade da Listagem Eliminação de Documentos

§ 2º As Listagens de Eliminação de Documentos - LED deverão ser publicadas no Portal Transparência desta instituição.

Art. 27 O Edital de Ciência de Eliminação de Documentos consignará prazo de 30 (trinta) dias para que os interessados
possam se manifestar, por meio de petição dirigida ao presidente da Comissão de Avaliação de Documentos da ALMT,
por requerimento protocolado na unidade responsável, quanto:

I – oposição à eliminação devidamente fundamentado;

II – pedido de devolução, comprovando legitimidade ou vínculo legal com os documentos solicitados.
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Parágrafo único Fica ressalvado que, quanto à natureza do assunto, os documentos podem ser classificados em osten-
sivos, cuja divulgação não acarreta prejuízo à Administração ou a terceiros, e em sigilosos, quando devam permanecer
de conhecimento restrito e, portanto, requeiram medidas especiais de salvaguarda para sua custódia e divulgação.

Art. 28 Em nenhuma hipótese será permitida a eliminação de documento que:

I – mesmo microfilmado ou digitalizado, esteja classificado como documento de valor mediato e guarda permanente;

II – não conste da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos;

III – não tenha completado os prazos de vigência e precaucional previstos na Tabela de Temporalidade e Destinação de
Documentos;

IV – integre arquivo classificado como permanente.

Art. 29 Cumpridos os requisitos e interstícios previstos e se efetivando a eliminação dos tipos documentais, a Comissão
Setorial de Avaliação de Documentos efetuará a lavratura do Termo de Eliminação de Documentos, Anexo III, assinado
pelo presidente e pelos servidores que compõem essa Comissão Setorial de Avaliação de Documentos.

§ 1º O Termo de Eliminação de Documento tem por objetivo registrar as informações relativas ao ato de eliminação.

§ 2º Integra o Termo de Eliminação de Documentos a Listagem de Eliminação de Documentos, Anexo I, e o processos
decorrentes do art. 27, incisos I e II, desta Resolução.

§ 3º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos deverá encaminhar à Comissão de Avaliação de Documentos
(CAD), para ciência, uma via assinada do Termo de Eliminação de Documentos.

§ 4º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos deverá fazer publicar no Portal Transparência os Termos de Elimi-
nação de Documentos.

Art. 30 A eliminação de documentos públicos será efetuada por fragmentação manual ou mecânica, com a supervisão de
membro da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos.

§ 1º O processo de eliminação de documentos deverá observar os princípios esculpidos na Lei nº 12.305, de 02 de agosto
de 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

§ 2º Será igualmente considerado eliminado o documento que for entregue a requerente, conforme art. 27, inciso II, desta
Resolução.

Art. 31 A Administração poderá autorizar que a eliminação de documentos seja executada por associações, empresas
ou outras entidades legalmente habilitadas, desde que o procedimento observe integralmente os requisitos técnicos e de
segurançaarquivísticabem como seja realizado sob o acompanhamento e fiscalização da Comissão Setorial de Avaliação
de Documentos, acompanhamento e fiscalização da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos, nos termos desta
Resolução.

Parágrafo único Nessas hipóteses, os eventuais valores obtidos com a destinação do material eliminado deverão ser
revertidos, obrigatoriamente, para causas de caráter beneficente ou social, devidamente registradas no processo admi-
nistrativo correspondente.

Art. 32 Não compete à Comissão de Avaliação de Documentos acompanhar, de forma presencial ou direta, a execução
material da eliminação dos documentos, cabendo-lhe tão somente a análise, aprovação e homologação prévia da Lista-
gem de Eliminação de Documentos.

§ 1º A Comissão não se responsabilizará por eventual eliminação equivocada de documentos que não constem da Lis-
tagem aprovada, hipótese em que a responsabilidade recairá sobre a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos
executora do procedimento.
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§ 2º O acompanhamento físico da eliminação caberá à Comissão Setorial de Avaliação de Documentos responsável pela
guarda dos documentos, observados os requisitos técnicos e de segurança arquivística previstos nesta Resolução e de-
mais normas aplicáveis.

SEÇÃO III

DA ELIMINAÇÃO DOS DOCUMENTOS DIGITAIS E PROCEDIMENTOS ELETRÔNICOS

Art. 33 A eliminação de documentos digitais e procedimentos eletrônicos, além de seguir os mesmos critérios de avaliação
e documentos elencados na seção anterior, deve respeitar a regulamentação específica pertinente aos sistemas informa-
tizados de gestão de documentos e procedimentos eletrônicos da ALMT e as normas técnicas aplicáveis à matéria.

Art. 34 A eliminação de documentos digitais e procedimentos eletrônicos será disciplinada por regulamentação específica,
a ser editada pela Administração no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias úteis contados da publicação desta norma,
devendo contemplar, no mínimo:

I – critérios de avaliação documental aplicáveis ao meio digital;

II – requisitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais;

III – métodos técnicos de eliminação compatíveis com as normas arquivísticas e de tecnologia da informação;

IV – mecanismos de auditoria, registro e rastreabilidade dos atos de eliminação.

Parágrafo único Até a edição da regulamentação específica, aplicar-se-ão, no que couber, as disposições gerais previs-
tas nesta norma e nas Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos da ALMT.

Art. 35 Para fins de regulamentação posterior, fica estabelecido como diretriz orientadora das regulamentações especí-
ficas que os sistemas informatizados de gestão de documentos e de procedimentos eletrônicos, adotados no âmbito da
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, serão gerenciados pela Secretaria de Tecnologia da Informação (STI),
devendo:

I – observar os princípios da segurança da informação, da autenticidade, da integridade, da confiabilidade e da disponibi-
lidade dos documentos digitais;

II – atender aos requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), garantindo a proteção de dados sensíveis
e pessoais constantes nos documentos eletrônicos;

III – assegurar a interoperabilidade entre sistemas institucionais e a compatibilidade com padrões nacionais e internacio-
nais de gestão arquivística;

IV – manter trilhas de auditoria e registros de acesso, alteração e eliminação de documentos, preservando a rastreabilida-
de e a transparência;

V – adotar métodos de preservação digital que assegurem a guarda de longo prazo dos documentos de valor permanente,
conforme diretrizes do CONARQ e normas técnicas aplicáveis;

VI – possibilitar a consulta, transferência, eliminação e recolhimento de documentos digitais, observando os prazos fixados
nas Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos;

VII - garantir que qualquer processo de digitalização ou migração de suporte respeite as normas técnicas arquivísticas,
preservando a validade jurídica, a fidedignidade e a legibilidade do documento eletrônico.

VIII - restringir a função de eliminação dos documentos digitais ou procedimentos eletrônicos somente aos usuários;

IX - gerar relatório com os documentos digitais e processos eletrônicos passíveis de eliminação no mesmo formato da
Listagem de Eliminação de Documentos - LED, conforme os formulários anexos.
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X - exigir a confirmação da eliminação ao usuário autorizado, cancelando o processo de eliminação se a confirmação não
for realizado;

XI - emitir aviso ao usuário autorizado quando o procedimento eletrônico que estiver sendo eliminado;

XII - exigir a confirmação de eliminação de todos os documentos e processos envolvidos, após avaliação dos processos
apensados;

XIII - manter o armazenamento dos metadados de identificação relativos aos procedimentos eletrônicos eliminados.

Parágrafo único A implantação e o aperfeiçoamento desses requisitos ficam condicionados à disponibilidade orçamen-
tária e financeira da Assembleia Legislativa para implementação das adequações necessárias, sem prejuízo do cumpri-
mento das normas técnicas e legais aplicáveis.

CAPÍTULO V

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 36 Para fins de conservação e guarda, deverão ser observados critérios de organização, racionalização e controle
previstos na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos e nas normas específicas aplicáveis às unidades da
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

Art. 37 A Comissão de Avaliação de Documentos, ao receber os relatórios de que trata o art. 15, inciso VI, avaliará se o
volume e a natureza dos documentos justificam a contratação de serviços de microfilmagem ou digitalização, devendo, se
for o caso, indicar a especificação técnica necessária para assegurar a qualidade da reprodução.

Art. 38 Os procedimentos de Listagem de Eliminação, Edital de Ciência de Eliminação e Termo de Eliminação observarão
os modelos institucionais, com homologação e publicidade nos termos dos atos vigentes.

Art. 39 As Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos, de cada unidade administrativa, serão publicadas e
homologadas pela Mesa Diretora, à medida que forem sendo elaboradas pela Comissão de Avaliação de Documentos.

Art. 40 O não cumprimento dos procedimentos estabelecidos nesta Resolução Administrativa e atos complementares
acarretará a aplicação de sanções disciplinares aos envolvidos, conforme dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos Es-
taduais, Lei Complementar nº 04, de 15 de outubro de 1990, assegurado o contraditório, a ampla defesa e o devido e
Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 41 Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação em vigor, aquele que desfigu-
rar documentos de valor permanente ou considerado como de interesse público e social, bem como incorrer em violação
do sigilo.

Art. 42O disposto nesta Resolução aplica-se em consonância com a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, a Lei
Estadual nº 9.729/2012 e atos da Mesa Diretora, sem prejuízo de normas específicas e das diretrizes do CONARQ.

Art. 43 A Comissão de Avaliação de Documento será responsável por dirimir os casos omissos, expedir instruções com-
plementares, disponibilizar materiais de apoio e instituir modelos padronizados de documentos para a execução dos pro-
cedimentos de que trata esta Resolução Administrativa.

Art. 44 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 45 Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução Administrativa nº 002/2012, publicada no Diá-
rio Oficial – IOMAT, de 31 de maio de 2012.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá-MT, em 16 de setembro de 2025.

Dep. Max Russi____________________________________________________________Presidente
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Dep. Dr. João_____________________________________________________________1º Secretário
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PORTARIA MD Nº 058/2025

Homologa a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos (TTDD), referente às funções: 1. Orçamento e Fi-
nanças e 2. Gerenciamento de Pessoal, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e dá outras
providências.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe conferem a Constituição Estadual e o Regimento Interno,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Pú-
blicos e Privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 9.729, de 3 de maio de 2012, que institui a política de gestão de arquivos no âmbito da As-
sembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, prevendo a classificação, os prazos de guarda e a destinação final dos
documentos;

CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 13/2025, de 16 de setembro de 2025, que estabelece normas e proce-
dimentos para a gestão documental e arquivística da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a necessidade de padronização e atualização contínua da gestão documental, alinhada aos princípios
da eficiência, transparência, economicidade e preservação da memória institucional;

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão de Avaliação de Documentos, constituída pela Portaria MD nº 029/2025,
publicada no DOE-ALMT nº 1815, de 20 de maio de 2025, e alterada pela Portaria MD nº 048/2025, publicada no DOE-
ALMT nº 1871, de 15 de agosto de 2025, que propôs a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos referente
às funções: 1. Orçamento e Finanças e 2. Gerenciamento de Pessoal;

RESOLVE:

Art. 1º Fica homologada a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos (TTDD), referente as funções: 1. Or-
çamento e Finanças e 2. Gerenciamento de Pessoal, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso,
aprovada na 4ª Reunião Deliberativa da Comissão de Avaliação de Documentos, ocorrida em 12 de setembro de 2025,
na forma do Anexo desta Portaria.

§ 1º A Tabela de que trata o caput disciplina a classificação, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária e a
destinação final (eliminação ou recolhimento para guarda permanente) dos documentos arquivísticos.

§ 2º A Tabela de que trata o caput deverá ser observada, em todo o âmbito da Instituição, por todos os arquivos setoriais e
unidades administrativas vinculadas à Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) e à Secretaria de Planejamento, Orçamen-
to e Finanças (SPOF), bem como pelas demais Secretarias, unidades administrativas, Gabinetes, Comissões e órgãos
colegiados que, ainda que não vinculadas hierarquicamente às mencionadas Secretarias, produzam, recebam, tramitem,
guardem ou destinem documentos abrangidos pela Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos homologada
por esta Portaria, aplicando-se às fases corrente e intermediária e à destinação final (eliminação ou recolhimento) e ao
acesso.

Art. 2º Caberá às unidades responsáveis pela gestão de arquivos, no âmbito das respectivas Secretarias, a execução das
determinações fixadas na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos homologada, inclusive a orientação às
áreas produtoras, a capacitação, a divulgação interna e outras atividades que impliquem na adoção de boas práticas na
gestão de arquivos.

Parágrafo único Em caso de dúvidas relativas à matéria, faculta-se às unidades responsáveis pela gestão de arquivos
formular expediente à Comissão de Avaliação de Documentos, que, com o suporte técnico da Superintendência do Insti-
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tuto de Memória, poderá dirimir eventuais dúvidas e prestar os esclarecimentos necessários, no âmbito de suas compe-
tências.

Art. 3º Os procedimentos de eliminação e recolhimento de documentos observarão a Resolução Administrativa nº 13/
2025 e normas correlatas, devendo ser precedidos de Listagem de Eliminação, Edital de Ciência de Eliminação e Termo
de Eliminação, além do Guia de Recolhimento quando se tratar de guarda permanente.

Art. 4º Compete à Comissão de Avaliação de Documentos promover a atualização periódica da Tabela homologada, bem
como fixar prazos específicos para séries documentais não contempladas, após oitiva do titular da unidade responsável,
submetendo as alterações à Mesa Diretora para homologação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso-MT, em Cuiabá-MT, 16 de setembro de 2025.

Dep. Max Russi _______________________________________________________________________Presidente

Dep. Dr. João _______________________________________________________________________1º Secretário
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PORTARIA MD Nº 59/2025

Designa a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos da Secretaria de Gestão de Pessoas e dá outras provi-
dências.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe conferem a Constituição Estadual e o Regimento Interno,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Pú-
blicos e Privados;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 9.729, de 3 de maio de 2012, que institui a política de gestão de arquivos no âmbito
da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 13/2025, de 16 de setembro de 2025, que estabelece normas e proce-
dimentos para a gestão documental e arquivística da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a necessidade de coordenar, supervisionar e controlar a gestão documental no âmbito da Secretaria
de Gestão de Pessoas (SGP), garantindo eficiência, economicidade, preservação da memória institucional e acesso à in-
formação;

CONSIDERANDO as deliberações e estudos técnicos desenvolvidos pela Comissão de Avaliação de Documentos;

CONSIDERANDO a Portaria MD Nº 58/2025, de 16 de setembro de 2025, que homologa a Tabela de Temporalidade de
Documentos no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

RESOLVE:

Art. 1º Fica designada a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos da Secretaria de Gestão de Pessoas, composta
pelos(as) seguintes servidores(as), nos termos da Resolução Administrativa Nº 13/2025:

I – Maythana Rodrigues (Mat. 41666) – Presidente (Titular da SGP);

II – João Vítor Nunes de Arruda (Mat. 49409) – Membro;

III – Érica Caetano (Mat. 41039) – Membro;

IV – Luciléia Gomes Duarte (Mat. 26503) – Membro;

V – Rafael Fedatto (Mat. 41061) – Membro).

§ 1º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos terá mandato de 2 (dois) anos, contado da data de publicação da
portaria de nomeação, sendo composta pelo titular da respectiva unidade — a quem caberá à presidência — e por, no
mínimo, 2 (dois) membros dentre servidores lotados na própria unidade, com conhecimento da estrutura organizacional e
da tramitação de documentos na unidade.

§ 2º As designações dos(as) demais membros(as) não se vinculam ao cargo ou à função exercidos na estrutura organi-
zacional. A indicação caberá ao(à) Titular da Secretaria, observando-se o requisito previsto no § 1º deste artigo e, prefe-
rencialmente, servidores(as) do quadro de carreira do Poder Legislativo Estadual.

§ 3º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos poderá, quando necessário, convidar servidores(as) de outras
unidades, especialistas ou representantes da Comissão de Avaliação de Documentos para prestar suporte técnico, sem
participação deliberativa e vedada a transferência de atribuições ou responsabilidades, permanecendo a Comissão Seto-
rial exclusivamente responsável pelas decisões, atos e resultados inerentes às suas competências e atividades próprias.

Art. 2º Os prazos de guarda e a destinação final dos documentos produzidos ou recebidos pelas unidades gerenciais,
no exercício das atividades-meio, da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, serão estabelecidos na Tabela
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de Temporalidade de Documentos, publicadas e homologadas pela Mesa Diretora, à medida que forem sendo aprovadas
pela Comissão de Avaliação de Documentos.

Parágrafo único. Para documento referente à atividade não prevista na Tabela de Temporalidade de Documentos, a
Comissão de Avaliação de Documentos poderá estabelecer prazo de guarda específico, depois de ouvido o titular da uni-
dade responsável pela guarda do documento, podendo a qualquer tempo rever a Tabela de Temporalidade, de ofício ou
a pedido dos titulares das unidades, submetendo-a à aprovação da Mesa Diretora.

Art. 3º Compete à Comissão Setorial de Avaliação de Documentos, nos Termos da Resolução nº 13/2025:

I – proceder à identificação dos conjuntos documentais produzidos, recebidos ou acumulados por sua unidade;

II – acompanhar os trabalhos de organização, racionalização e controle de arquivos e documentos de sua unidade;

III – desenvolver as classes de assuntos relativos às suas atividades;

IV – racionalizar a produção documental;

V – verificar, anualmente, a necessidade de microfilmagem de documentos sob sua guarda;

VI – enviar relatórios à Comissão de Avaliação de Documentos com a estimativa do volume de documentos que deman-
dam microfilmagem ou outro suporte;

VII – observar, periodicamente, a transferência de documentos de acordo com as fases estabelecidas na Tabela de Tem-
poralidade para a unidade;

VIII – elaborar a relação de transferência, instrumento inicial para pesquisa e recuperação da informação;

IX – proceder ao recolhimento dos documentos que perderam a vigência administrativa, porém são providos de valor se-
cundário ou histórico-cultural, para a condição de guarda permanente;

X – elaborar a relação dos documentos remetidos para guarda permanente;

XI – garantir o acesso aos documentos, resguardando aqueles que requeiram sigilo e restrições;

XII – elaborar a Listagem de Eliminação de Documentos;

XIII – receber, analisar e dar parecer aos requerimentos formulados nos termos da Resolução Administrativa nº 13/2025,
e apresentar à Mesa Diretora para decisão final;

XIV – coordenar o trabalho de seleção e preparar o conjunto de documentos a serem eliminados;

XV – efetuar o descarte e lavrar o respectivo Termo de Eliminação de Documentos .

Parágrafo único. Sem prejuízo das competências previstas no caput deste artigo, a Comissão Setorial de Avaliação de
Documentos deverá, obrigatoriamente, observar as disposições da Resolução Administrativa nº 13/2025, as demais nor-
mas e legislações aplicáveis e as diretrizes e orientações técnicas emanadas do Conselho Nacional de Arquivos – CO-
NARQ.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso-MT, em Cuiabá-MT, 16 de setembro de 2025.

Dep. Max Russi _______________________________________________________________________Presidente

Dep. Dr. João _______________________________________________________________________1º Secretário
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PORTARIA MD Nº 60/2025

Designa a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças
e dá outras providências.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe conferem a Constituição Estadual e o Regimento Interno,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Pú-
blicos e Privados;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 9.729, de 3 de maio de 2012, que institui a política de gestão de arquivos no âmbito
da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 13/2025, de 16 de setembro de 2025, que estabelece normas e proce-
dimentos para a gestão documental e arquivística da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a necessidade de coordenar, supervisionar e controlar a gestão documental no âmbito da Secretaria
de Planejamento, Orçamento e Finanças (SPOF), garantindo eficiência, economicidade, preservação da memória institu-
cional e acesso à informação;

CONSIDERANDO as deliberações e estudos técnicos desenvolvidos pela Comissão de Avaliação de Documentos;

CONSIDERANDO a Portaria MD Nº 58/2025, de 16 de setembro de 2025, que homologa a Tabela de Temporalidade e
Destinação de Documentos no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

RESOLVE:

Art. 1º Fica designada a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos da Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Finanças, composta pelos(as) seguintes servidores(as), nos termos da Resolução Administrativa Nº 13/2025:

I – Hemile Daniele de Figueiredo Oliveira Melo (Mat. 49306) – Presidente (Titular da SPOF);

II – Evaldo Espírito Santo Padilha Fontoura (Mat. 21990) – Membro;

III– Cleiton Pereira Brum (Mat. 41810) – Membro;

IV – Anderson Murtinho Braga de Moraes (Mat. 49155) – Membro.

§ 1º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos terá mandato de 2 (dois) anos, contado da data de publicação da
portaria de nomeação, sendo composta pelo titular da respectiva unidade — a quem caberá à presidência — e por, no
mínimo, 2 (dois) membros dentre servidores lotados na própria unidade, com conhecimento da estrutura organizacional e
da tramitação de documentos na unidade.

§ 2º As designações dos(as) demais membros(as) não se vinculam ao cargo ou à função exercidos na estrutura organi-
zacional. A indicação caberá ao(à) Titular da Secretaria, observando-se o requisito previsto no § 1º deste artigo e, prefe-
rencialmente, servidores(as) do quadro de carreira do Poder Legislativo Estadual.

§ 3º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos poderá, quando necessário, convidar servidores (as) de outras
unidades, especialistas ou representantes da Comissão de Avaliação de Documentos para prestar suporte técnico, sem
participação deliberativa e vedada a transferência de atribuições ou responsabilidades, permanecendo a Comissão Seto-
rial exclusivamente responsável pelas decisões, atos e resultados inerentes às suas competências e atividades próprias.

Art. 2º Os prazos de guarda e a destinação final dos documentos produzidos ou recebidos pelas unidades gerenciais, no
exercício das atividades-meio, da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, serão estabelecidos na Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos, publicadas e homologadas pela Mesa Diretora, à medida que forem sendo
aprovadas pela Comissão de Avaliação de Documentos.
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Parágrafo único. Para documento referente à atividade não prevista na Tabela de Temporalidade e Destinação de Do-
cumentos, a Comissão de Avaliação de Documentos poderá estabelecer prazo de guarda específico, depois de ouvido o
titular da unidade responsável pela guarda do documento, podendo a qualquer tempo rever a Tabela de Temporalidade e
Destinação de Documentos, de ofício ou a pedido dos titulares das unidades, submetendo-a à aprovação da Mesa Dire-
tora.

Art. 3º Compete à Comissão Setorial de Avaliação de Documentos, nos Termos da Resolução nº 13/2025:

I – proceder à identificação dos conjuntos documentais produzidos, recebidos ou acumulados por sua unidade;

II – acompanhar os trabalhos de organização, racionalização e controle de arquivos e documentos de sua unidade;

III – desenvolver as classes de assuntos relativos às suas atividades;

IV – racionalizar a produção documental;

V – verificar, anualmente, a necessidade de microfilmagem de documentos sob sua guarda;

VI – enviar relatórios à Comissão de Avaliação de Documentos com a estimativa do volume de documentos que deman-
dam microfilmagem ou outro suporte;

VII – observar, periodicamente, a transferência de documentos de acordo com as fases estabelecidas na Tabela de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos para a unidade;

VIII – elaborar a relação de transferência, instrumento inicial para pesquisa e recuperação da informação;

IX – proceder ao recolhimento dos documentos que perderam a vigência administrativa, porém são providos de valor se-
cundário ou histórico-cultural, para a condição de guarda permanente;

X – elaborar a relação dos documentos remetidos para guarda permanente;

XI – garantir o acesso aos documentos, resguardando aqueles que requeiram sigilo e restrições;

XII – elaborar a Listagem de Eliminação de Documentos;

XIII – receber, analisar e dar parecer aos requerimentos formulados nos termos da Resolução Administrativa nº 13/2025,
e apresentar à Mesa Diretora para decisão final;

XIV – coordenar o trabalho de seleção e preparar o conjunto de documentos a serem eliminados;

XV – efetuar o descarte e lavrar o respectivo Termo de Eliminação de Documentos.

Parágrafo único. Sem prejuízo das competências previstas no caput deste artigo, a Comissão Setorial de Avaliação de
Documentos deverá, obrigatoriamente, observar as disposições da Resolução Administrativa nº 13/2025, as demais nor-
mas e legislações aplicáveis e as diretrizes e orientações técnicas emanadas do Conselho Nacional de Arquivos – CO-
NARQ.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso-MT, em Cuiabá-MT, 16 de setembro de 2025.

Dep. Max Russi _______________________________________________________________________Presidente

Dep. Dr. João _______________________________________________________________________1º Secretário
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 263/2025

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições que lhe confere o Ato da Mesa Diretora nº 263/2025, de 05/02/2025,

RESOLVE:

Conceder ao servidor VICENZO BETINI ZALESKI, matrícula nº 40950, 60 dias de licença para tratamento de saúde
em prorrogação, no período de 06/09/2025 a 04/11/2025, nos termos do artigo nº 231 da Lei Complementar nº 04, de
15.10.90, conforme consta no Processo nº 1398/2025, de 16/09/2025, do ISSSPL, e Protocolo nº 2025582492778, de 16/
09/2025.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 17 de setembro de 2025.

MAYTHANA RODRIGUES

SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ATO Nº 3155/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno

Considerando: o Art. 32, inciso II, alíneas “e” e “m” e Parágrafo único;

Considerando: o Art.19, § 1ª e § 2ª da Resolução Administrativa nº34/2023;

RESOLVE:

Art. 1º Proceder a alteração do cargo em comissão, do servidor ROSENILDO GRAGEL, matrícula nº 48733, exonerado
do cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR, símbolo APG-4, lotado no(a) GAB DEP DR JOÃO, e nomeado para o cargo
de ASSESSOR PARLAMENTAR, símbolo AP-8, lotado no(a) GAB DEP DR JOÃO a partir de 01/09/2025.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 16 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT

ATO Nº 3207/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno,

RESOLVE:

Designar a servidora KEROLIN LINA OLIVEIRA DAS NEVES, matrícula nº 47745, para responder, em caráter de substi-
tuição, pelo cargo em comissão de Gerente de Rádio, símbolo GER, sem prejuízo do desempenho das atribuições de seu

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Segunda-feira, 22 de Setembro de 2025 • ANO X | N° 1897

diariooficial.al.mt.gov.br • www.al.mt.gov.br 47 Assinado Digitalmente



cargo, durante o gozo de férias pelo(a) titular, o(a) servidor(a) EDUARDO BALBINO FERREIRA, matrícula nº 33580, no
período de 15/09/2025 a 29/09/2025, conforme Mem. nº 336/2025/MD/ALMT, protocolo 2025862628729.

Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 16 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT

ATO Nº 3206/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno,

RESOLVE:

Designar a servidora CLAUDINARA FATIMA DE ALMEIDA, matrícula nº 48451, para responder, em caráter de substitui-
ção, pelo cargo em comissão de Coordenador da Escola do Legislativo, símbolo COR, sem prejuízo do desempenho das
atribuições de seu cargo, durante o gozo de férias pelo(a) titular, o(a) servidor(a) MARA REGINA VISNADI, matrícula nº
21421, no período de 01/09/2025 a 20/09/2025, conforme Mem. nº 284/2025/SEML, protocolo 2025612554118.

Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 16 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT

ATO Nº 3200/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno

Considerando: o Art. 32, inciso II, alíneas “e” e “m” e Parágrafo único;

Considerando: o Art.19, § 1ª e § 2ª da Resolução Administrativa nº34/2023;

RESOLVE:

Art. 1º Proceder a alteração do cargo em comissão, do servidor LEONEI SALES PEREIRA, matrícula nº 47640, exonera-
do do cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR, símbolo APG-8, lotado no(a) GAB DEP PAULO ARAUJO, e nomeado para
o cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR, símbolo APG-10, lotado no(a) GAB DEP PAULO ARAUJO a partir de 01/09/
2025.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 15 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI
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Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT

ATO Nº 3059/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno,

Considerando o Art. 32, inciso II, alíneas “e” e “m” e Parágrafo único;

RESOLVE:

Exonerar a servidora abaixo relacionada, do exercício do Cargo em Comissão, a partir de 03-08-2025:

MATRÍCULA NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

42935
SILVIA BARBOSA
RODRIGUES

GERENTE ADM. E FINAN. DA
ESC LEGISLATIVO

GER
SECRETARIA DE ESCOLA E ME-
MÓRIA DO LEGISLATIVO

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 28 de agosto de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT

ATO Nº 3180/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno,

Considerando o(a) o Art. 32, inciso II, alíneas “e” e “m” e Parágrafo único;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora abaixo relacionada, para exercício do Cargo em Comissão, a partir de 01-09-2025:

MATRÍCULA NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

49570
KAROL ANNE WONDA LOPES
MARTINS

ASSESSOR PARLA-
MENTAR

AP-2
GAB DEP BETO DOIS A
UM

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 12 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO
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1º Secretário - ALMT

ATO Nº 3203/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno,

Considerando o(a) o Art. 32, inciso II, alíneas “e” e “m” e Parágrafo único;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora abaixo relacionada, para exercício do Cargo em Comissão, a partir de 01-09-2025:

MATRÍCULA NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

49387
ALINE MUNIZ DOS SAN-
TOS

ASSESSOR PARLAMEN-
TAR

AP-1
GAB DEP VALDIR BARRAN-
CO

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 15 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT

ATO Nº 3202/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno,

Considerando o(a) o Art. 32, inciso II, alíneas “e” e “m” e Parágrafo único;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o servidor abaixo relacionado, para exercício do Cargo em Comissão, a partir de 01-09-2025:

MATRÍCULA NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

49573
FRANCISCO ALVES DE
SOUZA

ASSESSOR PARLAMEN-
TAR

AP-3
GAB DEP GILBERTO CAT-
TANI

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 15 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT
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ATO Nº 3201/2025

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno,

Considerando o(a) o Art. 32, inciso II, alíneas “e” e “m” e Parágrafo único;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora abaixo relacionada, para exercício do Cargo em Comissão, a partir de 01-09-2025:

MATRÍCULA NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

49572
MARIA MARIANA SOUZA GO-
MES

ASSESSOR PARLAMEN-
TAR

AP-2
GAB DEP BETO DOIS A
UM

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa de Mato Grosso, Cuiabá, 15 de setembro de 2025.

DEPUTADO MAX RUSSI

Presidente - ALMT

DEPUTADO DR. JOÃO

1º Secretário - ALMT

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 14/2025

Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, a aplicação da Lei nº 12.933, de 18 de
junho de 2025, que estabelece limites e condições para as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos
civis e militares, ativos e inativos, e seus pensionistas, aplicável a todos os Poderes e órgãos autônomos do Estado de
Mato Grosso.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe conferem a Constituição Estadual e o Regimento Interno,

CONSIDERANDO a Lei nº 12.933, de 18 de junho de 2025, que estabelece limites e condições para as consignações em
folha de pagamento dos servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, e seus pensionistas, aplicável a todos os
Poderes e órgãos autônomos do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.934, de 18 de junho de 2025, que dispõe sobre a proibição de cobrança de taxas e juros
em empréstimos consignados contratados por servidores públicos no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras pro-
vidências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.630, de 20 de agosto de 2025, que Regulamenta a Lei nº 12.933, de 18 de junho de
2025;

CONSIDERANDO as resoluções e demais normas expedidas pelo Banco Central do Brasil, especialmente a Resolução
CMN nº 5.057, de 15 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a portabilidade de operações de crédito e de arrendamento
mercantil financeiro, ou outras que vierem a substituí-las ou atualizá-las;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que estabelece as normas de proteção e defesa
do consumidor;
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CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contrata-
ção para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios; e

CONSIDERANDO o resultado dos trabalhos da Mesa Técnica nº 04/2025-Eixo 1 (normativo), instituída pelo Tribunal de
Contas do Estado de Mato Grosso, que aprovou a construção consensual do texto deste ato normativo, com a participa-
ção de representantes do Poder Executivo, do Poder Legislativo e dos representantes sindicais de classe dos servidores
públicos, com a finalidade de solucionar de modo consensual e cooperativo entre as partes interessadas as questões re-
lacionadas aos empréstimo consignados e ao endividamento dos servidores públicos do Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso;

RESOLVE:

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 1º Esta Resolução regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, a aplicação da Lei
nº 12.933, de 18 de junho de 2025, que estabelece limites e condições para as consignações em folha de pagamento dos
servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, e seus pensionistas, aplicável a todos os Poderes e órgãos autôno-
mos do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único O disposto nesta Resolução aplica-se ao Instituto de Seguridade Social dos Servidores do Poder Legis-
lativo e ao Fundo de Assistência Parlamentar.

Art. 2º Para fins desta Resolução consideram-se os seguintes conceitos:

I - consignado: agente público, ativo ou inativo, e seus pensionistas, que autorize o desconto de consignação em folha de
pagamento;

II - consignatária: pessoa jurídica destinatária dos créditos resultantes das consignações em decorrência de relação jurí-
dica estabelecida com o consignado;

III - consignante: órgão encarregado de elaborar a folha de pagamento e calcular a margem consignável, e que, por força
de norma, mandado judicial ou autorização expressa do consignado, viabilize a realização de descontos, por meio do sis-
tema digital de consignações, a serem repassados às consignatárias;

IV - desconto compulsório: obrigações de desconto em folha de pagamento impostos por lei ou decisão judicial;

V - consignações facultativas: obrigações deliberadamente assumidas pelo consignado por meio de relações jurídicas
firmadas com as consignatárias credenciadas nos termos desta Resolução, podendo ser autorizadas por período deter-
minado ou indeterminado;

VI - remuneração total: subsídio, provento ou pensão do servidor público civil, ativo ou inativo, e seus pensionistas,
excluindo-se os pagamentos referentes às férias, gratificação natalina e outras vantagens de caráter não continuado;

VII - remuneração líquida: remuneração total deduzidos os pagamentos de verbas transitórias, os descontos compulsórios
e as consignações facultativas por prazo indeterminado expressamente equiparadas a compulsórias, na forma desta Re-
solução;

VIII - margem consignável: valor máximo disponível para as consignações facultativas, atualizado mensalmente de acordo
com a possível variação dos valores contidos em folha de pagamento do servidor, equivalente ao percentual em Lei, cal-
culado sobre a sua remuneração líquida;
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IX - rubrica: número identificador atribuído a cada consignatária após seu credenciamento, pelo qual serão efetivados os
descontos em folha de pagamento;

X - sistema digital de consignações: plataforma que suporta o processo de gestão e controle de margem consignável e a
manutenção on-line das operações consignadas;

XI - portal do consignado: ambiente virtual para acesso ao sistema digital de consignações em perfil do servidor consig-
nado;

XII - entidade gestora do sistema digital de consignações: pessoa jurídica contratada pela administração pública para im-
plantar, gerir, evoluir e manter o sistema responsável pelo processamento de dados, gestão e controle das consignações
facultativas em folha de pagamento nos termos desta Resolução e demais normas que regem a matéria;

XIII - assédio comercial: prática abusiva utilizada pelas consignatárias, em que se aplicam técnicas excessivas e intrusivas
para pressionar o servidor público civil ou militar, ativo ou inativo, e seus pensionistas com a finalidade de induzir a con-
tratação de produtos ou serviços.

Seção II

Dos Descontos Compulsórios e Das Consignações Facultativas

Art. 3º São considerados descontos compulsórios:

I - contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e Regime Geral de Previdência Social - RGPS, de-
pendendo do tipo de vínculo com o Poder Legislativo do Estado de Mato Grosso;

II - contribuição, após adesão, ao Regime de Previdência Complementar Estadual oficial - PREVCOM-MT;

III - pensão alimentícia ou cumprimento por ordem judicial;

IV - imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza;

V - estorno de vantagens ou desconto de faltas injustificadas;

VI - restituições, multas, indenizações e recolhimentos ao Erário;

VII - outros descontos previstos em Lei, decisão judicial ou administrativa.

Art. 4º São consideradas consignações facultativas:

I - por prazo indeterminado:

a) mensalidade para o Mato Grosso Saúde, ou para operadoras de planos de saúde regulamentadas, prestado mediante
celebração de convênio ou contrato com o Poder Legislativo do Estado de Mato Grosso;

b) mensalidade para os benefícios de risco, previstos no Regulamento do Plano de Benefícios PREVCOM-MT: benefício
por invalidez, benefício de pensão por morte e benefício de pecúlio por morte;

c) prêmio mensal de seguro de vida e acidentes pessoais;

d) contribuição para previdência complementar privada contratada com instituição distinta da PREVCOM-MT;

e) mensalidades para os sindicatos e associações exclusivamente de representatividade de classe dos servidores do Po-
der Legislativo do Estado de Mato Grosso.

II - por prazo determinado:

a) coparticipação para o Mato Grosso Saúde, ou para outras operadoras de planos de saúde regulamentadas pela Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar - ANS;

b) amortização de empréstimos realizados com instituições financeiras;
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c) descontos em favor de entidades sindicais e associações exclusivamente de representatividade de classe dos servido-
res do Poder Legislativo Estadual, exceto na modalidade mensalidade.

Seção III

Da Margem Consignável

Art. 5º As consignações facultativas não poderão exceder ao valor da margem consignável, equivalente a 35% (trinta e
cinco por cento) da remuneração líquida mensal do consignado, sendo limitadas a até 5 (cinco) empréstimos por servidor
e até 120 (cento e vinte) parcelas por operação.

§ 1º Considera-se como remuneração líquida mensal, para fins do disposto nesta Resolução, o valor proveniente da re-
muneração ou provento total do servidor público civil, ativo ou inativo, e seus pensionistas, deduzidos os pagamentos de
verbas transitórias e as consignações e descontos compulsórios.

§ 2º Em caso de exoneração, demissão ou aposentadoria, será retido o percentual de até 35% (trinta e cinco por cento)
das verbas rescisórias do consignado que possuir débitos com as consignatárias para fins de abatimento do saldo deve-
dor com as consignatárias.

§ 3º Havendo mais de uma consignatária habilitada a receber o valor retido, esse será rateado igualmente entre as partes.

§ 4º Os empréstimos consignados poderão ter carência de até 60 (sessenta) dias para desconto da primeira parcela, des-
de que seja acordado entre a consignatária e o consignado e observadas as demais disposições desta Resolução.

Art. 6º Fica vedada a abertura de margem consignável para operações de cartão de crédito e cartão benefício de consig-
nado e outros congêneres.

Parágrafo único As instituições financeiras consignatárias podem oferecer proposta para conversão do débito de opera-
ções de cartão de crédito e cartão benefício de consignação e outros congêneres em empréstimo consignado, desde que
exista diminuição nos juros e custo efetivo total do empréstimo.

Art. 7º Os descontos relativos às consignações facultativas serão suspensos, permanecendo, em qualquer hipótese, os
descontos compulsórios, nas seguintes situações:

I - quando a soma dos descontos compulsórios e das consignações facultativas ultrapassar o limite de 70% (setenta por
cento) da remuneração total do consignado;

II - em caso de insuficiência de margem consignável para a efetivação dos descontos facultativos.

§ 1º Para os fins deste artigo, equiparam-se a descontos compulsórios as consignações indicadas nas alíneas a, b e c do
inciso I do art. 4º desta Resolução.

§ 2º Na hipótese da existência de mais de uma consignação facultativa, a suspensão observará as seguintes regras:

I - em primeiro lugar, as consignações com prazo determinado, e em segundo lugar as consignações com prazo indeter-
minado;

II - em qualquer caso, será observada a ordem de prioridade crescente, estabelecida no rol indicado nas alíneas dos inci-
sos I e II do art. 4º desta Resolução, observando-se o disposto no § 1º deste artigo;

III - havendo mais de uma consignação de uma mesma modalidade, prevalecerão as consignações averbadas há mais
tempo.

§ 3º Nos casos de suspensão previstos neste artigo, fica vedado à consignatária:

I - consignar as prestações atrasadas de forma cumulativa para desconto em um único vencimento;

II - debitar as referidas parcelas diretamente em conta corrente de titularidade do consignado, salvo se houver autorização
prévia e expressa.
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§ 4º O credenciamento das consignatárias deverá conter, de forma expressa, a regra prevista neste artigo, reconhecendo
que eventuais suspensões dos descontos das consignações representam risco do negócio assumido pelas consignatári-
as, exonerando a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, bem como o Instituto de Seguridade Social do Poder
Legislativo do Estado de Mato Grosso e o Fundo de Assistência Parlamentar, por meio da consignante, de qualquer res-
ponsabilidade pelas consequências decorrentes.

Seção IV

Da Averbação e Contratação da Consignação

Art. 8º A averbação das consignações em folha de pagamento dependerá de autorização individualizada do consignado
por operação, em ambiente preferencialmente virtual que garanta a segurança, a transparência e a possibilidade de com-
provação da aceitação da operação realizada pelo consignado.

§ 1º A utilização de sistemas ou de plataformas digitais de que trata o caput deste artigo implicará:

I - para o consignante:

a) a obrigação de efetuar todos os procedimentos necessários à operacionalização dos descontos dos valores das pres-
tações contratadas em operações de crédito, inclusive nas verbas rescisórias;

b) a obrigação de fornecer à entidade gestora do Sistema Digital de Consignações informações fidedignas relativas à folha
de pagamento ou à remuneração disponível do consignado e a eventuais acréscimos legais e descontos aplicados à folha
de pagamento, bem como de disponibilizar o termo exoneração, dispensa, ou rescisão, quando aplicável;

II - para os consignados:

a) a autorização para os descontos dos valores das prestações contratadas em operação de crédito, quando realizados
por meio de sistemas ou de plataformas digitais, inclusive sobre os valores referente as verbas rescisórias;

b) o consentimento em compartilhar dados pessoais com os agentes operadores credenciados e com as instituições con-
signatárias habilitadas para a contratação de operação de crédito consignado;

III - para as instituições consignatárias habilitadas:

a) a obrigação de realizar todos os procedimentos necessários à adaptação de sistemas e à operacionalização do em-
préstimo nos sistemas ou nas plataformas digitais; e

b) o cumprimento das obrigações assumidas nos atos expedidos pelo Poder Público, sob pena de suspensão ou de can-
celamento da habilitação.

IV- para entidade gestora do Sistema Digital dos Consignados:

implantar, gerir e manter o sistema Digital de Consignados nos termos desta Resolução e demais normas que regem a
matéria;

gerir e controlar a margem consignável dos consignados, dentro dos limites impostos por esta Resolução e demais normas
que regem a matéria;

a obrigação de realizar todos os procedimentos necessários à adaptação de sistemas e à operacionalização do emprésti-
mo nos sistemas ou nas plataformas digitais; e

o cumprimento das obrigações assumidas nos atos expedidos pelo Poder Público, sob pena de suspensão ou de cance-
lamento da habilitação.

§ 2º A consignatária deverá manter a guarda da documentação, inclusive as relacionadas às despesas de coparticipação
previstas na alínea a do inciso II do art. 4º desta Resolução, pelo prazo de 05 (cinco) anos após o término das consigna-
ções.
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§ 3º É expressamente vedada a averbação no sistema digital de consignações de operação diversa daquela autorizada
pelo servidor.

§ 4º É expressamente vedada a averbação de consignação de contratação realizada por meio telefônico, não se admitindo
como meio de comprovação de autorização expressa somente a gravação de voz do consignado.

§ 5º No caso de pensionista por morte, os prazos das averbações serão vinculados somente até a data de término do
benefício temporário.

§ 6º A partir da segunda consignação de empréstimo em sua folha de pagamento, o servidor que desejar contratar nova
linha de crédito deverá comprovar a conclusão de curso de educação financeira realizado nos últimos 60 (sessenta) dias,
como condição para a nova averbação, que será ofertado gratuitamente pela própria consignante ou por outros órgãos e
entidades parceiras.

Art. 9º No momento da contratação as consignatárias deverão dispor de forma clara, objetiva e acessível, dando ciência
ao consignado de, no mínimo, as seguintes informações:

I - número do contrato;

II - valor do crédito recebido e conta na qual foi depositado;

III - quantidade de parcelas;

IV - valor das parcelas;

V - valor total contratado;

VI - data de vencimento da primeira parcela;

VII - taxa de juros mensal;

VIII - taxa de juros anual;

IX - taxa efetiva de juros mensal;

X - custo efetivo total, mensal e anual;

XI - Imposto Sobre Operações Financeiras - IOF;

XII - todos os acréscimos remuneratórios e tributários que incidam sobre o valor financiado;

XIII - a demonstração de que não há cobrança da Taxa de Abertura de Crédito - TAC e quaisquer outras taxas, tarifas ou
encargos administrativos, sob qualquer denominação para a formalização do contrato, nos termos da Lei nº 12.934/2025;

XIV - identificação do correspondente bancário e do agente responsável pela operação;

XV - formas de quitação antecipada da consignação, bem como os descontos provenientes da operação;

XVI - canais de SAC e ouvidoria.

§ 1º Para reforço da proteção aos vulneráveis, a contratação de consignações em favor de idosos, aposentados e pen-
sionistas dependerá de atendimento presencial, como medida de segurança e transparência, em consonância com a Lei
Estadual nº 11.692, de 25 de março de 2022.

§ 2º As consignatárias devem registrar e manter atualizadas, obrigatoriamente, no sistema digital de consignações, as
informações contidas no caput deste artigo, inclusive, se for o caso:

I - cópia do documento que confirme a operação e a autorização;

II - no caso de empréstimo consignado ou outra operação financeira:

a) cópia do contrato e da autorização;

b) quantidade de parcelas pagas e a vencer;
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c) saldo devedor atualizado para fins de quitação antecipada.

III - outras informações solicitadas pela consignante.

§ 3º As informações previstas no § 2º deste artigo deverão estar disponíveis para consulta pelo servidor no portal do con-
signado e aplicam-se obrigatoriamente a todas as consignatárias com descontos vigentes em folha de pagamento.

§ 4º As obrigações previstas neste deste artigo deverão constar expressamente no instrumento de credenciamento da
consignatária, sem prejuízo da existência de outras obrigações tendentes a garantir a transparência e a regularidade das
operações realizadas, tampouco das obrigações determinadas pela lei, especialmente na Lei Federal nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, que estabelece as normas de proteção e defesa do consumidor.

Art. 10 A consignatária deverá registrar no sistema digital de consignações eventual liquidação total ou parcial antecipada
do débito com o consignado, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do pagamento.

Seção V

Do Processo de Credenciamento das Consignatárias

Art. 11 Somente poderão operar consignações facultativas as seguintes entidades previstas em Lei:

I - instituições financeiras que estejam regularmente constituídas e autorizadas pelo Banco Central do Brasil para atuarem
como bancos comerciais, bancos múltiplos, bancos cooperativas, cooperativas de crédito e a Caixa Econômica Federal;

II - entidades de previdência complementar e seguradoras dos ramos de vida que sejam integradas ao Sistema Financeiro
Nacional;

III - operadoras de planos de saúde regulamentadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e Mato Grosso
Saúde;

IV - sindicatos e associações exclusivamente de representatividade de classe dos servidores do Poder Legislativo do Es-
tado de Mato Grosso.

Parágrafo único As operações de empréstimo consignado somente poderão ser ofertadas aos servidores pelas consig-
natárias indicadas no inciso I deste artigo.

Art. 12 A Secretaria de Gestão de Pessoas é a unidade consignante no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de
Mato Grosso, competindo-lhe a publicação de edital de credenciamento, observando as disposições desta Resolução, do
Decreto nº 1.525, de 23 de novembro de 2022, e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Parágrafo único O edital de credenciamento previsto no caput deste artigo poderá conter restrição de período de creden-
ciamento e terá vigência de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período.

Art. 13 O credenciamento das consignatárias ficará condicionado ao cumprimento dos seguintes requisitos:

I - estar regularmente constituída e em plena atividade há, no mínimo, 12 (doze) meses;

II - comprovar a existência de, no mínimo, um posto de atendimento presencial, com agência própria da instituição finan-
ceira, no Estado de Mato Grosso, devidamente estruturado para o atendimento de servidores, sendo vedada a intermedi-
ação de correspondentes bancários para fins de cumprimento desta obrigação;

III - comprovar a regularidade fiscal junto à União, ao Estado de Mato Grosso e ao Estado e Município de sua sede;

IV - comprovar as autorizações de funcionamento concedidas pelos respectivos órgãos ou entidades reguladores de suas
atividades, quando aplicável; e

V - demais documentos comprobatórios exigidos nesta Resolução e no edital de credenciamento.
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§ 1º A comprovação dos requisitos exigidos neste artigo se dará com a apresentação dos documentos elencados no Ane-
xo Único desta Resolução os quais deverão estar atualizados e dentro do prazo de validade fixado pelo órgão emitente,
podendo ainda ser exigida a apresentação de outros documentos previstos no edital de credenciamento.

§ 2º A consignatária, após o credenciamento e enquanto utilizar o sistema digital de consignações, deverá manter as
condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como observar as limitações legais aplicáveis às modalidades de
consignação previstas no termo de credenciamento.

§ 3º A consignatária deverá apresentar, anualmente, os documentos comprobatórios previstos no Anexo Único, devida-
mente atualizados, ou sempre que ocorrer alteração relevante em sua estrutura ou funcionamento, devendo justificar a
eventual impossibilidade de apresentação dos documentos que não forem cabíveis, sob pena de suspensão cautelar até
a sua regularização, nos termos desta Resolução.

§ 4º A obrigação prevista no § 3º deste artigo não isenta a consignatária do dever de, sempre que notificada para tanto
pelo consignante ou por qualquer órgão de controle interno ou externo, apresentar os documentos de habilitação e quali-
ficação exigidos no prazo solicitado.

§ 5º É responsabilidade da consignatária manter atualizados, junto à consignante, os dados bancários para recebimento
dos repasses.

§ 6º No procedimento de credenciamento, as instituições financeiras deverão:

I - manifestar concordância com a submissão ao teto máximo da taxa de juros mensal aplicável às operações de emprés-
timo consignado, conforme estabelecido pelo Conselho Nacional de Previdência Social para as operações equivalentes
em âmbito federal;

II - declarar que o refinanciamento da operação de crédito consignado somente deverá ser realizado com taxa de juros
inferior à originalmente pactuada, observadas as demais disposições desta Resolução.

§ 7º É expressamente vedada a cessão, a transferência, a venda, a locação, a concessão ou qualquer forma de tercei-
rização ou subcontratação do direito decorrente do credenciamento para operar com consignação no sistema digital de
consignações, por se tratar de obrigação estritamente vinculada à pessoa jurídica credenciada.

Art. 14 Sem prejuízo de outras etapas e condições previstas em edital, a instrução do processo administrativo de creden-
ciamento observará as seguintes etapas:

I - apresentação de requerimento de credenciamento, acompanhado da documentação correspondente;

II - análise e certificação da regularidade da documentação apresentada;

III - emissão de parecer jurídico pela Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa;

IV - decisão administrativa da Mesa Diretora;

V - elaboração do termo de credenciamento pela Superintendência de Controle de Contratos, Convênios e Documentos
Correlatos;

VI - assinatura do termo de credenciamento;

VII - publicação do termo de credenciamento.

§ 1º Os termos de credenciamento têm vigência de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogados por igual período mediante
processo administrativo que observe os mesmos termos e obrigações do credenciamento original.

§ 2º O fim da vigência do termo de credenciamento pelo decurso do tempo, sem prorrogação ou renovação, determinará
o bloqueio de novas operações no sistema digital de consignações, mantidas as operações já averbadas até o seu com-
pleto exaurimento, devendo ser observado as demais disposições desta Resolução.
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§ 3º O início da vigência e eficácia do termo de credenciamento, após assinado e publicado, submete-se à condição sus-
pensiva da obrigação prevista no art. 15 desta Resolução.

Art. 15 Realizado o credenciamento, a consignatária deverá formalizar o contrato específico de prestação de serviços, ou
documento equivalente, com a entidade gestora do sistema digital de consignações, nas condições ajustadas em proce-
dimento licitatório.

§ 1º O contrato previsto no caput deverá ser firmado em até 60 (sessenta) dias da publicação do termo de credenciamento,
cuja eficácia ficará suspensa até sua apresentação à consignante, e o não atendimento a esse prazo acarretará a rescisão
automática e de pleno direito do termo.

§ 2º Os sindicatos e as associações exclusivamente de representatividade de classe dos servidores da Assembleia Le-
gislativa do Estado de Mato Grosso e o serviço de saúde prestado diretamente por órgão público estadual (MTSaúde),
pessoas jurídicas sem finalidade lucrativa, terão isenção de eventuais custos decorrentes da relação contratual tratada no
caput deste artigo.

§ 3º O controle das averbações das consignações facultativas a ser efetuado por intermédio da entidade gestora do siste-
ma digital de consignações, não trará qualquer ônus à Administração Pública, cabendo às consignatárias arcarem com o
custeio do processamento e da disponibilização dos respectivos sistemas.

Art. 16 As consignatárias e a entidade gestora do sistema digital de consignações deverão observar integralmente a Lei
Federal nº 13.709/2018, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), adotando todas as medidas
necessárias para a segurança dos dados disponibilizados.

§ 1º É vedado o uso de dados obtidos do sistema digital de consignações para finalidades de marketing, prospecção co-
mercial ou qualquer finalidade incompatível com a averbação e a gestão das consignações.

§ 2º Ficam autorizados o acesso aos dados pessoais dos consignados, observado o consentimento previsto no art. 8º, II,
b, desta Resolução, e o tratamento e o uso compartilhado desses dados com as instituições consignatárias, para a ope-
racionalização dos sistemas ou das plataformas digitais, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais).

§ 3º É vedado o compartilhamento de informações pessoais dos consignados entre as instituições consignatárias ou o
uso de informações pessoais recebidas para qualquer outra finalidade, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

§ 4º As entidades públicas compartilharão com entidade gestora do Sistema Digital de Consignados e com as instituições
consignatárias dados e informações necessários à operacionalização dos sistemas ou das plataformas digitais, observa-
dos o sigilo legal e o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

§ 5º O descumprimento deste artigo configura infração para fins de aplicação das penalidades previstas nesta Resolução,
contratuais e em normas específicas, sem prejuízo da responsabilização nas esferas contratual, administrativa, civil e re-
gulatória.

§ 6º A Secretaria de Controle Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Mato Grosso poderá auditar, a qualquer
tempo, entre outros, o cumprimento deste artigo, inclusive mediante solicitação de evidências técnicas, certificações ou
relatórios de asseguração independentes.

Art. 17 A consignante deverá efetuar o repasse das consignações até o vigésimo dia subsequente ao término do paga-
mento da respectiva folha.

Parágrafo único É vedada a destinação para o ente de qualquer valor incidente na composição dos juros cobrados pelas
instituições financeiras.
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Art. 18 Para execução do sistema de consignações fica vedada ao Poder Público a cobrança de taxas, tarifas e a realiza-
ção de descontos em favor de qualquer entidade pública.

§ 1º A vedação prescrita no caput deste artigo preserva os atos e fatos já constituídos, aplicando-se somente às novas
operações.

§ 2º Fica vedado às consignatárias efetuar a incidência direta ou indiretamente de valores relacionados ao disposto no
caput deste artigo, nas novas operações de crédito a serem realizadas.

Seção VI

Do Programa de Educação Financeira

Art. 19 Fica instituído, no âmbito do Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, o Programa de Educação Fi-
nanceira com a finalidade de orientar os servidores públicos, ativos e inativos, e seus pensionistas, quanto à gestão da
capacidade financeira, ao controle do endividamento e à prevenção do superendividamento.

§ 1º O Poder Legislativo Estadual fomentará, em cooperação com as instituições consignatárias habilitadas, as ações de
educação financeira direcionadas aos agentes públicos elegíveis às operações de crédito consignado de que trata esta
Resolução, conforme disponibilidade financeira-orçamentária.

§ 2º A coordenação do Programa caberá à Escola e Memória do Legislativo, que definirá diretrizes, conteúdos de referên-
cia e boas práticas para sua execução.

§ 3º As ações do Programa deverão compreender, entre outras:

I - disponibilização de materiais informativos, em meio físico ou digital;

II - realização de campanhas periódicas de comunicação e orientação;

III - oferta de cursos, palestras, trilhas de capacitação e atendimentos orientativos, presenciais ou on-line;

IV - apoio à saúde mental e ao bem estar dos servidores em situações de superendividamento;

V - outras iniciativas que promovam a educação financeira e o consumo responsável.

§ 4º As iniciativas do Programa devem utilizar linguagem clara, acessível e inclusiva, com atenção especial ao público
idoso e aposentado.

§ 5º Os sindicatos e associações consignatários, exclusivamente de representatividade de classe dos servidores do Poder
Legislativo Estadual, deverão fomentar a participação dos servidores neste Programa e em outras iniciativas que promo-
vam a melhoria da qualidade de vida.

§ 6º A Escola e Memória do Legislativo poderá instituir, no âmbito do Programa, certificação que reconheça o grau de
maturidade financeira dos servidores.

Art. 20 As instituições financeiras consignatárias deverão promover ações de estímulo à educação financeira dos servi-
dores consignados, nos termos do § 4º do art. 4º da Lei nº 12.933/2025.

Parágrafo único As ações referidas no caput poderão incluir cursos, palestras, materiais informativos, campanhas e ou-
tras iniciativas compatíveis, observadas as diretrizes que vierem a ser definidas pela Assembleia Legislativa do Estado de
Mato Grosso.

Art. 21 A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso poderá estabelecer convênios, termos de cooperação técnica,
acordos de parceria ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da administração pública, bem como
com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a fim de viabilizar a execução das ações do Programa
de Educação Financeira no âmbito desta Casa de Leis.
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§ 1º Para a consecução dos objetivos do Programa, poderão ser celebradas parcerias específicas com o Poder Executivo
Estadual, que já promove o Programa de Educação Financeira em sua esfera de atuação, de modo a garantir a integração
de esforços, a otimização de recursos e a ampliação dos resultados institucionais.

§ 2º As parcerias e instrumentos firmados deverão observar, no que couber, a legislação vigente sobre convênios e co-
operação técnica, especialmente os princípios da legalidade, publicidade, eficiência e economicidade, resguardados o
interesse público e a finalidade educativa.

§ 3º Os instrumentos jurídicos celebrados deverão conter, obrigatoriamente, cláusulas que assegurem a definição das
responsabilidades de cada parte, o objeto pactuado, as metas e indicadores de avaliação, a vigência e as formas de
acompanhamento e prestação de contas.

Seção VII

Da Ouvidoria e Canais de Atendimento

Art. 22 No âmbito do Poder Legislativo Estadual, a Ouvidoria da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso será a
unidade administrativa responsável pelo recebimento, por meio de seus canais oficiais de atendimento, das reclamações
relativas a eventuais irregularidades ou descumprimentos contratuais referentes às consignações averbadas em folha de
pagamento, competindo-lhe, ainda, a devida classificação e o encaminhamento das demandas aos órgãos competentes,
sem prejuízo do exercício de suas atribuições próprias.

Parágrafo único Além dos canais existentes na Ouvidoria do Poder Legislativo Estadual, o consignado poderá utilizar os
canais de atendimento da Ouvidoria Interinstitucional Especializada de Consignações, estrutura interinstitucional criada
pela Lei nº 12.933, de 18 de junho, coordenada pela Controladoria-Geral do Estado , incumbida de recepcionar, classificar
e encaminhar aos órgãos competentes as reclamações relativas a eventuais irregularidades ou descumprimentos contra-
tuais referentes às consignações averbadas em folha de pagamento, .

Art. 23 No que se refere às consignações, compete à Ouvidoria da Assembleia Legislativa, sem prejuízo de suas compe-
tências institucionais já estabelecidas em lei:

I - recepcionar e classificar as reclamações quanto a eventuais irregularidades ou descumprimentos contratuais nas con-
signações averbadas em folha de pagamento;

II - encaminhar ao PROCON/MT, as reclamações quanto a eventuais irregularidades ou descumprimentos contratuais que
envolvam possível violação a direito do consumidor;

III - encaminhar à consignante as reclamações quanto a eventuais irregularidades ou descumprimentos contratuais que
envolvam possível descumprimento de regras administrativas;

IV - organizar e divulgar lista de todas as reclamações recebidas contra as consignatárias, classificando-as em ordem
decrescente de recorrência e por tema, como forma de contribuir para a tomada de decisão dos servidores públicos em
suas contratações;

V - propor medidas de segurança e o melhor ambiente de contratação de operações de crédito previstas nesta Resolução.

Seção VIII

Das Penalidades

Art. 24 Sem prejuízo da responsabilidade civil, penal e demais âmbitos de responsabilização administrativos cabíveis, a
inobservância das normas desta Resolução ou da legislação aplicável sujeita a consignatária às seguintes penalidades,
aplicáveis isolada ou cumulativamente, conforme a natureza, gravidade e reiteração da infração:

I - advertência;
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II - multa administrativa de 0,1% (um décimo por cento) a 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total dos repasses
financeiros realizados à consignatária no mês da constatação da irregularidade, graduada conforme os critérios de gravi-
dade e reincidência;

III - suspensão cautelar de desconto consignado individualizado, enquanto não for regularizada a causa da suspensão ou
durante o processo de apuração, nos seguintes casos:

a) averbação de desconto indevido ou divergente do que foi contratado ou autorizado pelo servidor;

b) omissão de informações e esclarecimentos nos prazos solicitados pela Administração Pública ou pelo consignado;

c) celebrar empréstimo consignado sem observar a exigência prevista no §6º do art. 8º desta Resolução.

IV - suspensão da consignatária, enquanto não for regularizada a causa da suspensão ou por prazo determinado de até
12 (doze) meses, limitada à impossibilidade de registrar novas averbações, nos seguintes casos:

a) irregularidade no cadastramento, recadastramento ou em processamento de consignação;

b) não comprovar ou deixar de atender às solicitações, exigências legais ou normas estabelecidas pela Administração
Pública;

c) deixar de efetuar o ressarcimento ao consignado de valores cobrados a mais ou indevidamente descontados, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação sobre a constatação da irregularidade;

d) deixar de atualizar as informações constantes no sistema digital de consignações, em até 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir da solicitação pela Administração Pública;

e) não providenciar a atualização no sistema digital de consignações, para liquidação do contrato, após quitação anteci-
pada efetuada pelo servidor, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do pagamento;

f) deixar de tomar as providências, no prazo legal, relativas ao encerramento da autorização de desconto da consignação,
nos casos de portabilidade de crédito;

g) deixar de informar a liquidação de parcela extra folha em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do paga-
mento, para os casos em que não houver margem para desconto em folha de pagamento;

h) adotar medidas de cobrança extrajudicial ou judicial contra servidor sem que haja verificação prévia da inadimplência;

i) deixar de encaminhar ao PROCON-MT as informações relativas aos juros cobrados e custo efetivo total médio dos em-
préstimos, em se tratando de instituições consignatárias que executem operações de empréstimos;

j) descumprimento de outras obrigações estabelecidas em Lei ou norma complementar.

k) ceder, vender, sublocar, transferir ou compartilhar indevidamente a senha master ou as rubricas do sistema digital de
consignações;

l) solicitação ou exigência ao servidor de qualquer tipo de senha de acesso pessoal a sistemas que sejam mantidos pela
Administração Pública;

m) celebração de contratos com prática de infrações ao Código de Defesa do Consumidor;

n) prática de assédio comercial ou venda casada aos servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, e seus pensi-
onistas;

o) exposição, vazamento, acesso indevido ou uso incompatível de dados pessoais de servidores, militares e pensionistas,
inclusive por falha de segurança;

p) não comunicar tempestivamente os incidentes de segurança, nos prazos e condições definidos em regulamentações
emitidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados;
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q) utilização indevida de dados pessoais ou financeiros do consignado, em afronta à Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD)
e demais legislações vigentes.

V - descredenciamento da consignatária, com suspensão parcial do sistema digital de consignações, limitada à impossi-
bilidade de registrar novas averbações e aumento de valor das já existentes, nos seguintes casos:

a) comprovação da prática de quaisquer das condutas descritas nos incisos III a IV deste artigo em caráter reiterado,
habitual, em face de elevado número de consignados ou de modo que atinja a confiabilidade geral do sistema de consig-
nações no Estado de Mato Grosso;

b) utilização da rubrica para descontos de natureza diversa daqueles que lhes tenham sido autorizados;

c) prática dolosa, mediante fraude, simulação ou falsidade, em prejuízo ao consignado ou à Administração Pública;

d) transferência de sua administração, total ou parcialmente a terceiros;

e) atuação em desconformidade com esta Resolução verificada pela aplicação ou reincidência dos incisos deste artigo, no
período de 24 (vinte e quatro) meses, consecutivos ou não, sem prejuízo da hipótese prevista na alínea "a" deste inciso.

§ 1º A suspensão prevista nos incisos III a IV do caput deste artigo poderá ser aplicada de forma cautelar, e perdurar até
a regularização da causa ou a conclusão do processo de apuração, observando as circunstâncias concretas do caso e os
indícios das condutas realizadas, podendo abranger, cumulativamente ou não:

a) a suspensão de descontos averbados, de forma individualizada ou limitada a um grupo de consignações;

b) a suspensão limitada ao registro de novas averbações e/ou ao aumento de valores já averbados;

c) a suspensão integral dos descontos averbados em folha de pagamento.

§ 2º Será considerada descumprimento reiterado a prática de duas ou mais condutas contrárias às disposições deste ar-
tigo, de mesma ou distinta natureza, podendo ser vinculadas a uma ou a mais consignações.

§ 3º Para fins de gradação da multa prevista no inciso II deste artigo, ressalvada a prerrogativa da autoridade competente
de classificar a conduta de modo diverso com base nas circunstâncias concretas do caso, sem prejuízo da aplicação das
demais penalidades, considera-se:

I - de natureza leve, multa de até 2%: gravidade e reincidência da advertência prevista no inciso I e III do caput deste
artigo;

II - de natureza moderada, multa entre 2% a 5%: gravidade e reincidência das condutas previstas no inciso IV do caput
deste artigo;

III - de natureza grave, multa entre 6% e 10%: gravidade e reincidência das condutas previstas no inciso V do caput deste
artigo.

§ 4º A multa administrativa, se não adimplida no vencimento, será convertida em dívida de valor e encaminhada para ins-
crição em dívida ativa e posterior cobrança administrativa e judicial, sem prejuízo da possibilidade de desconto do valor a
ser repassado à consignatária, relativo aos descontos efetuados na folha de pagamento.

§ 5º A aplicação das penalidades previstas nos incisos III a V deste artigo não isenta a Administração Pública de manter
as averbações e os descontos na folha de pagamento dos consignados, bem como o repasse em favor das consignatári-
as, relativo às consignações já contratadas e efetivadas, até sua integral liquidação, salvo o disposto no § 1º deste artigo.

§ 6º Ficará impedida de solicitar credenciamento para consignação em folha de pagamento por um período de 2 (dois)
anos, a contar da aplicação da sanção:

I - a consignatária que for descredenciada nos termos do inciso V deste artigo;
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II - a entidade cujo gestor tenha sido representante legal ou participado, a qualquer título, da gestão da consignatária des-
credenciada conforme o inciso I deste parágrafo.

§ 7º As penalidades previstas neste artigo não excluem a adoção de outras medidas administrativas ou judiciais cabíveis,
inclusive a comunicação aos órgãos de controle e às autoridades reguladoras competentes.

Art. 25 As consignatárias credenciadas para operar junto ao sistema de consignações da Assembleia Legislativa do Es-
tado de Mato Grosso submetem-se, além das disposições deste decreto, do edital de credenciamento e do termo de
credenciamento, às normas que regulam as relações dos particulares com a Administração Pública, submetendo-se às
possíveis sanções da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º O procedimento de apuração e sancionamento, com base nas leis indicadas no caput deste artigo observará as dis-
posições legais e regulamentares próprias.

§ 2º As sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 são independentes e aplicam-se cumulati-
vamente ao sancionado, por mais que eventualmente tenham o mesmo caráter das previstas neste Decreto.

Seção IX

Do Procedimento de Apuração de Irregularidades

Art. 26 A constatação de indícios de irregularidade, seja no processo de credenciamento ou na execução de consignações
individuais, ensejará a instauração, de ofício ou a pedido, de procedimento administrativo destinado à apuração dos fatos
e à eventual aplicação das sanções previstas nesta Resolução, a ser conduzido pela Secretaria de Gestão de Pessoas,
de forma individualizada ou em conjunto com a Secretaria de Controle Interno.

§ 1º A consignatária será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar esclarecimentos e documentos ne-
cessários à apuração, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º Na instauração do procedimento ou durante sua tramitação, a consignante poderá, mediante decisão fundamentada,
determinar suspensão cautelar:

I - do desconto da consignação individual objeto da apuração, quando houver indícios de irregularidade na contratação
específica ou dúvida razoável quanto à autenticidade da autorização;

II - do desconto de todas as consignações vinculadas à consignatária, da averbação de novas operações e/ou do acesso
total ao sistema digital de consignações, quando os indícios apontarem para práticas reiteradas de irregularidades, vícios
sistêmicos ou fraude relevante no processo de credenciamento ou na manutenção de sua habilitação.

§ 3º Concluída a apuração e confirmada a prática de irregularidade, serão aplicadas as penalidades cabíveis, nos termos
deste Decreto, sem prejuízo do encaminhamento dos autos aos órgãos de controle ou regulação competentes, como o
Ministério Público Estadual, o Banco Central do Brasil e o PROCON/MT.

§ 4º Na hipótese de suspensão cautelar de consignação individual ou do acesso da consignatária, se verificada a inexis-
tência de irregularidade, é vedado:

I - o lançamento cumulativo das parcelas não descontadas durante o período de suspensão;

II - a cobrança de multa de mora ou de qualquer encargo retroativo, bem como de juros incidentes sobre o período com-
preendido entre a suspensão e a regularização, permitida apenas a atualização monetária das parcelas em atraso;

III - a inscrição do consignado em cadastros restritivos de crédito ou a adoção de medidas de cobrança relativas à opera-
ção objeto do procedimento.

Seção X

Das Disposições Transitórias
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Art. 27 As entidades consignatárias atualmente credenciadas deverão solicitar novo credenciamento para manutenção do
convênio, apresentando todos os documentos exigidos nos termos da Seção V desta Resolução, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da data da publicação do edital de credenciamento, sob pena de suspensão.

Art. 28 Não será autorizada a inclusão de novas consignações facultativas por entidades credenciadas que não estejam
previstas no art. 11 desta Resolução, ficando assegurado o repasse dos valores relativos às parcelas averbadas antes da
publicação da Lei nº 12.933, ocorrida em 18 de junho de 2025, até sua quitação integral.

Parágrafo único. Ficam vedadas a inserção de novas operações nas modalidades cartão de crédito consignado, cartão
benefício ou congêneres.

Art. 29 O sistema digital de consignações, disponibilizado pela entidade gestora, deverá ser transparente, acessível e se-
guro, contendo mecanismos de validação da autorização da averbação pelo servidor, de modo a garantir a autenticidade,
a integridade e a rastreabilidade das operações realizadas.

§1º A entidade gestora do sistema de consignações deverá observar integralmente as disposições contidas nesta Reso-
lução, assegurando sua fiel execução no âmbito do Poder Legislativo Estadual.

§ 2º As regras desta Resolução que dependam da implantação e inovação relacionadas ao sistema digital de consigna-
ções, ficam condicionadas à contratação de nova entidade gestora, responsável pela operacionalização das consigna-
ções, mantendo-se o sistema e as regras anteriores até referida implantação.

§ 3º As disposições constantes nos § 3º do art. 8º desta Resolução, aplicam-se a todas as consignatárias que possuem
descontos vigentes em folha de pagamento, as quais deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias da implantação do sistema,
inserir as informações necessárias para o integral cumprimento das referidas exigências.

Seção XI

Das Disposições Finais

Art. 30 O pedido de credenciamento de consignatária e a autorização de desconto pelo consignado implica pleno conhe-
cimento e aceitação do disposto nesta Resolução.

Art. 31 Ao agente financeiro oficial responsável pelo processamento da folha dos servidores vigerão as regras específicas
do contrato estabelecido entre a instituição oficial e a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, sem prejuízo de
observância das demais disposições desta Resolução.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, no que couber, ao Mato Grosso Saúde e à PREVCOM-MT.

Art. 32 Os deveres e responsabilidades expressos neste Decreto não excluem outros decorrentes de Lei, especialmente
os previstos na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
outras normas gerais de licitações e contratações.

Art. 33 A atuação da consignante não implica a formação de vínculo jurídico entre o Estado e a consignatária ou o consig-
nado, não estabelecendo qualquer responsabilidade por obrigações privadas e comerciais assumidas entre essas partes,
limitando-se à disponibilização da margem consignável, viabilização dos descontos autorizados e à apuração de eventu-
ais irregularidades, nos termos desta Resolução.

Parágrafo único A Administração Pública Estadual não responderá pela consignação nos casos de perda de cargo ou
emprego, distrato ou insuficiência de limite da margem consignável.

Art. 34 A aplicação desta Resolução deve respeitar os atos jurídicos já praticados por entidades credenciadas até o seu
completo exaurimento, ficando vedada a renovação de:

I - operações de cartão de crédito e cartão benefício de consignação e outros congêneres, independente da natureza da
consignatária;
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II - qualquer operação com entidades que não estejam entre as instituições descritas no art. 11 desta Resolução e que
não estejam credenciadas.

§ 1º As proibições constantes nos incisos do caput deste artigo não se aplicam à contratação de operação de crédito con-
signado que objetive a quitação das operações de débitos provenientes de cartão de crédito ou com cartão de benefício
consignado anteriormente firmadas, desde que realizadas com instituições credenciadas de acordo com o disposto nesta
Resolução.

§ 2º O disposto neste artigo não impede a suspensão, a retenção, o descredenciamento ou a imposição de qualquer
sanção administrativa à instituição que tenha atuado irregularmente em casos de não comprovação da regularidade da
transação em revisões administrativas ou apurações realizadas pelo órgão gerenciador.

Art. 35 A Mesa Diretora poderá determinar à Secretaria de Gestão de Pessoas e à Secretaria de Controle Interno, con-
junta ou separadamente, que adotem, no âmbito de suas competências, as providências necessárias para dirimir casos
omissos e expedir

normas complementares indispensáveis ao fiel cumprimento desta Resolução.

Art. 36 Ficam revogadas as Resoluções Administrativa nº 009/2017, de 05 de setembro de 2017.

Art. 37 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso-MT, em Cuiabá-MT, 16 de setembro de 2025.

Dep. Max Russi _______________________________________________________________________Presidente

Dep. Dr. João _______________________________________________________________________1º Secretário

SECRETARIA DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS

RESOLUÇÃO Nº 10.556, DE 2025.

Autor: Deputado Valmir Moretto

Concede o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor José Uilson Freire.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que dispõe o art. 26, inciso XXVIII, da
Constituição Estadual, combinado com a Resolução nº 6.597, de 2019, resolve:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor José Uilson Freire.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 11 de setembro de 2025.

Original assinado: Dep. Max Russi - Presidente

Dep. Dr. João - 1º Secretário

Dep. Paulo Araújo - 2º Secretário

*Republicada por ter saído incorreta.
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